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SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE AUTORIZAÇÃO FLORESTAL

ALBERTO RICARDO ENDLER, CPF nº 299.681.519-04 torna público 
que irá requerer ao IAT, a Autorização Florestal para corte de Araucária 
angustifolia plantada em linha de divisa de arruamento no Sitio 
Nhabaytyba, distrito de Penha, município de Tibagi – PR.

(42) 3220-7744 DIÁRIO DOS CAMPOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA
ESTADO DO PARANÁ

MANIFESTAÇÃO DA PREGOEIRA MUNICIPAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2022
Objeto: o Registro de Preços para aquisição de medicamentos em geral para distribuição 
gratuita, uso ambulatorial e afins para Secretaria Municipal de Saúde.
A Pregoeira Municipal, no uso de suas atribuições legais, torna público a DESCLASSIFICAÇÃO
da empresa:
Medilar Imp. Distr. Prod. Médico Hospitalares S/A – CNPJ 07.752.236/0001-23 no item 213 – 
conforme solicitação de desclassificação.
Torna público ainda, a CONVOCAÇÃO da empresa:
Inovamed Hospitalar Ltda – CNPJ 12.889.035/0001-02 para assumir o item 213, devendo 
apresentar:
1. Proposta reajustada do item;
2. Registro do produto no Ministério da Saúde OU Certificado de Isenção de Registro. Deverá ser 
apresentada cópia legível da publicação na imprensa oficial OU no site do Ministério da Saúde.
Ortigueira-PR, 25 de Abril de 2022

MARCIA GIULIA DO BONFIM BANACH
Pregoeira Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VENTANIA
ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO: 283/2022 -        PROCESSO Nº: 019/2022 - SMT
INTERESSADO: MAURICIO CARLOS SAMPAIO
ASSUNTO: BAIXA DE DÍVIDA ATIVA PRESCRITA
O Prefeito Municipal de Ventania torna público que o interessado acima identificado REQUEREU 
através do Protocolo 283/2022 BAIXA DA DÍVIDA ATIVA QUE SE ENCONTRA EM SITUAÇÃO 
DE PRESCRIÇÃO REFERENTE AOS EXERCÍCIOS DE 2010 A 2016 DO IMÓVEL RELATIVO À 
INDICAÇÃO FISCAL 01.02.001.0091.0240.002
Ventania, 26 de abril de 2022.

José Luiz Bittencourt
Prefeito Municipal 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DE PONTA GROSSA
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Autos nº. 0007644-81.2021.8.16.0019

EDITAL DE CITAÇÃO DO (A/S) RÉU MARCELO DO ROCIO, DIATE DO ROCIO E JAQUELINE
DO SOCORRO PEREIRA, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.
 
Edital de CITAÇÃO do réu MARCELO DO ROCIO, DIATE DO ROCIO E JAQUELINE DO
SOCORRO PEREIRA da presente Ação de Consignação em Pagamento sob nº
0007644-81.2021.8.16.0019 que tramita na 2ª Vara Cível de Ponta Grossa/PR, movida por JMARCO
ANTONIO DE SOUZA, para responder a presente ação, no prazo de 15 (quinze) dias, levantar o valor
depositado ou oferecer resposta, por meio de advogado devidamente constituído, ciente de que, se não o
fizer, os fatos alegados pelo autor presumir-se-ão aceitos pelo réu como ocorridos, decretando-se arevelia
(arts. 335 e 344 do NCPC, com a ressalva do art. 345 do NCPC); que caso o réu reconheça a procedência
do pedido e, simultaneamente, cumpra integralmente a pretensão reconhecida, os honorários de
sucumbência serão reduzidos pela metade (art. 90, §4°, NCPC, nos termos e de conformidade com a
petição inicial, que em resumo segue transcrita: “O Autor, no exercício do seu mister profissional, já que
advogado, ajuizou em data de 05/03/1996, Ação Ordinária de Cobrança em favor de pensionistas do
extinto IPE, hoje Paraná Previdência, dentre quais Autoras estava a cliente NEUZA MARIA BLEY
PEREIRA, que, segundo Certidão de Óbito e Cédula de Identidade do primeiro Réu, ambas inclusas, era
genitora dos Requeridos; Essa Ação Ordinária de Cobrança, atualmente identificada pelo nº
0000088-50.1996.8.16.0004 e que tramitou pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital,
durante este período de processamento, teve inúmeros percalços e movimentações que, a bem da
verdade, não interessam ao deslinde deste feito consignatório, culminando com o pagamento pelo Estado
do Paraná do valor devido a cada uma das Autoras daquela Ação de Cobrança; Dentre os pagamentos
efetuados pelo Estado do Paraná naquela Ação de Cobrança, em data de 14/02/2020 foi expedido Alvará
eletrônico em favor da então Autora Neuza Maria Bley Pereira no montante de R$ 17.329,78 (dezessete
mil, trezentos e vinte e nove reais e setenta e oito centavos), segundo Alvará aqui incluso; Estando
disponível a importância acima por conta de transferência eletrônica, passou o Autor a tentar localizar a
credora Neuza Maria Bley Pereira para lhe prestar contas do que lhe era devido, após, logicamente, o
desconto dos honorários contratados ao início dos trabalhos, segundo Contrato que está aqui incluso;
Nesse desiderato logrou receber a informação de que sua cliente havia falecido, mais precisamente em
data de 22/07/2004, segundo Certidão de Óbito em anexo e que chegou em suas mãos; Persistindo em
desobrigar-se da devida Prestação de Contas, identificou 2(dois) herdeiros da então falecida e credora e
que são os nominados Requeridos constantes no intróito desta prefacial e ali qualificados; Em face
desses herdeiros identificados, insistiu para que estes apontassem o nome e o paradeiro dos demais
irmãos e herdeiros da falecida Neuza Maria Bley Pereira para que pudessem ser feitos os pagamentos de
forma correta e para as pessoas devidas, o que não logrou obter e, ao contrário, um dos herdeiros
conhecidos, além de insistir que o pagamento fosse feito a ele, informou que um dos irmãos “vivia como
andarilho”, sem endereço fixo e sem condições de ser identificado, portanto; Diante do exposto requer
digne-se V. Exa.: a) Autorizar o depósito da quantia de R$ 13.590,77(treze mil, quinhentos e noventa
reais e setenta e sete centavos), o qual será promovido na forma prevista no inciso I do artigo 542 do
Código de Processo Civil e, após, deferir a intimação do Autor para o regular processamento do
depósito; b) Deferir a citação dos Requeridos nominados e qualificados no intróito, via Carta com Aviso
de Recebimento e nos endereços ali apontados, na forma prevista no inciso I do artigo 246 do Código de
Processo Civil, para, querendo, oferecerem a resposta que tiverem ou promoverem o levantamento da
quantia depositada e na proporção a que cada um demonstrar que faz jus; c) Deferir a citação por edital
dos herdeiros da “de cujus” NEUZA MARIA BLEY PEREIRA, desconhecidos ou não devidamente
identificados, para completa qualificação e com paradeiro ignorado, na forma prevista pelo inciso IV do
artigo 246 do Código de Processo Civil, para, de igual forma, comparecerem aos Autos desta
Consignatória para receberem o valor que comprovarem fazer jus, na forma do artigo 547 do Código de
Processo Civil ou oferecerem resposta ao pleito aqui deduzido; d) Julgar procedente a ação com a

declaração de estar efetuado o depósito e a extinção do feito, com a condenação dos Requeridos em
custas processuais e honorários advocatícios de 20%(vinte por cento), calculados sobre o montante
depositado. e) Deferir a produção de provas outras, se necessárias, especialmente juntada de
documentos novos, depoimento pessoal dos Requeridos, oitiva de testigos e, sendo o caso, prova pericial;
Valor da causa: Para efeitos fiscais atribui à causa o valor de R$ 13.590,77 (treze mil, quinhentos e
noventa reais e dezessete centavos). ”
 
ADVERTÊNCIA: Não contestada a ação será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor. Em caso de revelia, será nomeado Curador Especial. (art. 344 e
art. 257 – IV do NCPC).
 
DESPACHO: “1. Encontrando-se o réu em local ignorado ou incerto, eis que infrutíferas as tentativas de
sua localização, inclusive mediante requisição pelo Juízo de informações sobre seu endereço nos
cadastros de órgãos públicos ou de concessionárias de serviços públicos (art. 256, § 3º), DEFIRO a
citação por edital de Marcelo, Diane e Jaqueline, devendo ser cumpridos os requisitos previstos no art.
257, com as seguintes ressalvas: a) prazo do edital: 20 dias; e b) publicação do edital via DJe e em
jornal local uma única vez, visto que a exigência prevista no inciso II, do art. 257, ainda não é possível
de ser implementada, por ausência de regulamentação.”
 
Ponta Grossa, 06 de abril de 2022.

 
NIVALDO ORTIZ

 Escrivão
           (Subscrição autorizada pela Portaria nº 01/10)
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